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RELATÓRIO

EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, RELATORA:
Trata-se de juízo de adequação em relação ao quanto decidido pelo STF nos autos do RE 565.160/SC, Tema 20.

Realizado julgamento por esta Corte, houve interposição de Recurso Extraordinário, tendo sido determinado o retorno dos autos ao relator, para os fins do disposto no art. 1.030, II, do CPC/2015.
É o relatório.

VOTO

EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, RELATORA:
REPERCUSSÃO GERAL
Na forma do disposto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, caberá ao Presidente desta Corte encaminhar o processo ao órgão julgador para realização do juízo de retratação quando o acórdão recorrido divergir do entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça nos regimes de repercussão geral ou de recursos repetitivos respectivamente, como no presente caso. 
O artigo 1.030, inciso II, incluído pela Lei n. 13.256/2016, consolidou um procedimento particular para as matérias decididas na sistemática da repercussão geral e causas repetitivas, de modo que a tese que se formar no julgamento paradigma proferido pelo STF e pelo STJ deverão prevalecer sobre os demais processos idênticos que ficarem retidos na origem. Os acórdãos divergentes do entendimento firmado pelas Cortes Superiores serão reexaminados pelo órgão que os prolatou, podendo haver ou não juízo de retratação.

Em sendo assim, em reexame da causa, previsto no art. 1.030, II, do CPC/2015, submeto os presentes autos a rejulgamento perante esta Turma.

REEXAME
De início, importa esclarecer que o encaminhamento dos autos para reexame se deu exclusivamente quanto ao terço de férias, razão pela qual este julgamento ficará adstrito a essa verba.

O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Recurso Extraordinário 565.160/SC (Tema 20), pela sistemática da repercussão geral, firmou a tese de que: "A contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do empregado, quer anteriores ou posteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998". 
Já o Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Recurso Especial nº 1.230.957/RS (Tema 479), pela sistemática do art. 543-C do CPC de 1973, declarou que o terço constitucional de férias gozadas não constitui ganho habitual do empregado. Outrossim, no tocante ao terço constitucional de férias indenizadas, a não incidência decorre de expressa previsão legal  (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela Lei 9.528/97). Eis o precedente paradigma:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

[...]

1.2 Terço constitucional de férias.

No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas, a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela Lei 9.528/97).

Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas".

[...] 

REsp 1230957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 18/03/2014. (Grifei)
Ademais, ao julgar o RE 565.160/SC, o STF se restringiu a interpretar a expressão “folha de salários” contida no art. 195, I, da CF e reafirmou que não adentraria no âmbito da natureza indenizatória ou remuneratória das verbas individualmente por se tratar de matéria infraconstitucional, conforme já decidido por aquela Corte Suprema nos autos do RE 892.238. Veja-se a ementa deste último julgado: 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DO EMPREGADO. ADICIONAL DE FÉRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. DÉCIMO TERCEIRO PROPORCIONAL. AUXÍLIO DOENÇA. HORAS EXTRAS. NATUREZA JURÍDICA DAS VERBAS. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. ENQUADRAMENTO. INTERPRETAÇÃO DA LEI 8.212/1991, DA LEI 8.213/1991 E DO DECRETO 3.038/1999. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.

Quanto à interpretação da expressão “folha de salários” pelo STF quando do julgamento do Tema 20, conforme consignado no voto do Ministro Edson Fachin, o alcance dessa expressão deverá ser fixado a partir de duas distinções: (i) salário e remuneração; e (ii) parcelas de índole remuneratória e indenizatória. 
Nesse mesmo sentido, também salientou a Ministra Carmen Lúcia, in verbis: 

[...] Consideradas as expressões postas na Constituição da República ao tratar da contribuição social, não se pode admitir que sua incidência se dê sobre verbas de natureza indenizatória, pois essas não estão abrangidas pelas expressões “folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço” […] ou “ganhos habituais do empregado, a qualquer título”. Se a finalidade das verbas indenizatórias é a simples recomposição do patrimônio do empregado, não há como enquadrá-las como salário, rendimentos ou ganhos. (Grifei) 

Nesse cenário, é de clareza solar a conclusão de que o STF, ao julgar o Tema 20, manifestou-se quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre verbas de natureza habitual. Entretanto, deixou de se manifestar sobre a natureza de cada verba, especificamente, por entender que tal análise se reporta a matéria infraconstitucional, conforme já assentado de forma pacífica pela jurisprudência daquela Corte Suprema, reafirmada na ocasião do julgamento da Repercussão Geral em referência (Tema 20).

Todavia, tal questão não ficou sem resposta, uma vez que o STJ, a quem cabe a interpretação de matéria infraconstitucional, também já se manifestou expressamente sobre a matéria dos autos quando do julgamento do Repetitivo afetado ao Tema 479.

Naquela ocasião, a Corte Superior também reafirmou a jurisprudência pacífica sobre a matéria, no sentido de que o terço de férias não se configura como verba de caráter habitual, não incidindo sobre ela, portanto, a contribuição previdenciária, seja a cargo do empregado (em razão de expressa previsão legal), seja a cargo do empregador.

Dessa forma, peço as mais respeitosas venias ao Presidente que, ao devolver os autos para reexame, entendeu que “o terço constitucional de férias caracteriza-se como ganho habitual, pelo que o acórdão recorrido, ao afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre tal verba, adotou orientação divergente da consagrada no aludido paradigma”.

Finalmente, cumpre salientar que a afetação do Tema 985 do STF comprova o quanto alegado acima, uma vez que, houvesse o STF já decidido a questão quando do julgamento do Tema 20, não teria afetado o tema de forma tão específica, a saber: Tema 985 - natureza jurídica do terço constitucional de férias, indenizadas ou gozadas, para fins de incidência da contribuição previdenciária patronal.
Por outro lado, essa nova afetação não impõe a suspensão do andamento do presente feito, pois, ausente determinação expressa do Relator em sentido contrário, eventual sobrestamento se aplica, tão somente, ao momento de admissibilidade de recurso extraordinário, não prejudicando a regular tramitação do feito até então.
Nesse cenário, portanto, não há outra solução a esta 7ª Turma além de também reafirmar a sólida jurisprudência de ambas as Turmas que integram a 4ª Seção desta Corte Regional no sentido de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço de férias.
Isso posto, mantenho integralmente o julgado, nos termos da fundamentação, determinando a remessa dos autos à Presidência desta Corte.

É o meu voto.

DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO
RELATORA
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